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RESOLUÇÃO Nº 21632

INSTRUÇÃO Nº 79 - CLASSE 12ª - DISTRITO FEDERAL (Brasília).

Relator: Ministro Fernando Neves

Questão de ordem. Eleitor. Identificação. Votação. Certidão de nascimento ou de casamento. Utilização. Impossibilidade. Medida. Ampla divulgação.

1.
A partir das eleições de 2004, certidão de nascimento ou de casamento não mais serão considerados documentos hábeis para comprovar a identidade de quem não apresentar título de eleitor no momento da votação.

Vistos, etc.,

Resolvem os ministros do Tribunal Superior Eleitoral, por unanimidade,  decidir a questão de ordem, nos termos do voto do relator, que fica fazendo parte integrante desta decisão.

Sala de Sessões do Tribunal Superior Eleitoral.

Brasília, 19 de fevereiro de 2004.

Ministro SEPÚLVEDA PERTENCE, presidente

Ministro FERNANDO NEVES, relator

QUESTÃO DE ORDEM

O SENHOR MINISTRO FERNANDO NEVES: 
Sr. Presidente, trago ao exame da Corte uma questão importante, sobre a qual deveremos deliberar, de modo que a conclusão seja considerada por ocasião da aprovação da Instrução nº 79, que se refere aos atos preparatórios, à recepção de votos e às garantias eleitorais para as eleições municipais de 2004.

Por ocasião de sua posse na Presidência deste Tribunal, Vossa Excelência, Senhor Presidente, destacou a necessidade de dirigirmos nossos esforços para melhorar o sistema de identificação do eleitor, ponto que se encontra defasado em relação aos avanços que alcançamos em outras etapas do processo eleitoral.

Infelizmente ainda não conseguimos sensibilizar o governo federal sobre a conveniência de unificarmos o título eleitoral com a cédula de identidade, a exemplo do que já acontece em diversos outros países. Usaríamos nosso banco de dados, que é o mais completo e seguro, evitaríamos que algum cidadão possuísse documento de identidade de duas ou mais unidades da Federação. O título eleitoral poderia conter a fotografia do eleitor, sua impressão digital e diversos outros dados.

Tudo isso, porém, ainda não é possível. Os custos são altos. Vamos precisar de tempo e ainda será necessário discutir quem poderá ter acesso às informações registradas no banco de dados da Justiça Eleitoral.

Mas, Senhor Presidente, creio que há um ponto em que podemos avançar. 

A minuta de Instrução 79, a ser submetida à Corte na sessão administrativa, que teremos a seguir repete as mesmas regras das eleições anteriores sobre identificação e admissão de eleitores para votar:

“Art. 54. Só serão admitidos a votar os eleitores cujos nomes estiverem incluídos no respectivo caderno de votação e no cadastro de eleitores da seção, constantes da urna eletrônica, não se aplicando a ressalva do art. 148, § 1º, do Código Eleitoral (Lei nº 9.504/97, art. 62, caput). 

§ 1º O eleitor, mesmo sem a apresentação do título, poderá votar, desde que seu nome conste do caderno de votação e do cadastro de eleitores da seção constantes da urna eletrônica e exiba documento que comprove sua identidade. 

§ 2º Será impedido de votar o eleitor cujo nome não figure no caderno de votação ou no cadastro de eleitores da seção constante da urna eletrônica, ainda que apresente título correspondente à seção e documento que comprove a sua identidade; nessa hipótese, a mesa receptora reterá o título apresentado e orientará o eleitor a comparecer ao cartório eleitoral a fim de regularizar a sua situação.

§ 3º Serão considerados como documento oficial para comprovação da identidade do eleitor:

I – carteira de identidade ou documento de valor legal equivalente (identidades funcionais);

II – certificado de reservista;

III – carteira de trabalho;

IV – certidão de nascimento ou de casamento;

V – carteira nacional de habilitação (modelo novo)”.

Como se vê, a regra é exigir a apresentação de documento que comprove a identidade do eleitor e, entre eles, se incluíam como documento oficial aptos a tal fim as certidões de nascimento e de casamento.

Porém, esses documentos, a meu sentir, não permitem a identificação segura do eleitor. Não é possível, apenas com base neles, conferir se o portador é realmente a pessoa que diz ser.

Por isso, proponho excluir a possibilidade de o eleitor sem título eleitoral usar certidão de nascimento ou de casamento para se identificar nas seções eleitorais.

Gostaria que pudéssemos acreditar piamente na palavra do eleitor, como acontece em outros países. Mas não é essa a nossa realidade. É triste admitir, mas existem pessoas que ainda tentam fraudar as eleições, votando em nome de outro. Temos, portanto, que adotar procedimentos rígidos que permitam a identificação segura do eleitor, de modo a garantir lisura e legitimidade aos resultados das urnas.

Sei que muitos brasileiros não possuem nenhum documento de identidade com fotografia, mas creio que o Estado tem obrigação e meios de fornecer-lhes documento hábil, o que poderá ser feito sem dificuldades até as eleições deste ano, desde que a medida por mim proposta, se aprovada, seja amplamente anunciada e divulgada.

Em suma, Senhor Presidente, proponho que, a partir das eleições deste ano, o eleitor que não apresentar seu título eleitoral não possa ser identificado apenas com base na certidão de nascimento ou casamento.
VOTO

O SENHOR MINISTRO SEPÚLVEDA PERTENCE (presidente): Destaco apenas que, por ocasião dos primeiros contatos para o estudo de um documento que servisse, ao mesmo tempo, de título eleitoral e de identidade civil – diminuindo custos que seriam altos –, eles acabaram sendo interrompidos pela insistência dos agentes governamentais em inserir, de logo, a polícia nesse estudo. Tal proposta pareceu-me inadmissível, porquanto o princípio básico do alistamento eleitoral é não ter o eleitor o que temer, nem perseguições lícitas. O eleitor é apenas eleitor. 

Também estou de acordo com a proposta. Consigne-se que votou o presidente.

EXTRATO DA ATA

Inst nº 79/DF. Relator: Ministro Fernando Neves.

Decisão: O Tribunal, por unanimidade, resolveu questão de ordem, nos termos do voto do relator.

Presidência do Exmo. Sr. Ministro Sepúlveda Pertence. Presentes a Sra. Ministra Ellen Gracie, os Srs. Ministros Gilmar Mendes, Barros Monteiro, Francisco Peçanha Martins, Fernando Neves, Luiz Carlos Madeira e o Dr. Roberto Monteiro Gurgel Santos, vice-procurador-geral eleitoral.

SESSÃO DE 19.2.2004.
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En, . lavrei a presente certidio.
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